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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, a resposta será 
localizada no próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão 
textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por ela, 
assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.
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Língua Inglesa

Reading Comprehension
Interpretar textos pode ser algo trabalhoso, dependendo do assunto, ou da forma como é abordado. Tem as 

questões sobre o texto. Mas, quando o texto é em outra língua? Tudo pode ser mais assustador. 

Se o leitor manter a calma, e se embasar nas estratégias do Inglês Instrumental e ter certeza que ninguém 
é cem por cento leigo em nada, tudo pode ficar mais claro. 

Vejamos o que é e quais são suas estratégias de leitura:

Inglês Instrumental
Também conhecido como Inglês para Fins Específicos - ESP, o Inglês Instrumental fundamenta-se no trei-

namento instrumental dessa língua. Tem como objetivo essencial proporcionar ao aluno, em curto prazo, a 
capacidade de ler e compreender aquilo que for de extrema importância e fundamental para que este possa 
desempenhar a atividade de leitura em uma área específica.

Estratégias de leitura

• Skimming: trata-se de uma estratégia onde o leitor vai buscar a ideia geral do texto através de uma leitura 
rápida, sem apegar-se a ideias mínimas ou específicas, para dizer sobre o que o texto trata.

• Scanning: através do scanning, o leitor busca ideias específicas no texto. Isso ocorre pela leitura do texto 
à procura de um detalhe específico. Praticamos o scanning diariamente para encontrarmos um número na lista 
telefônica, selecionar um e-mail para ler, etc.

• Cognatos: são palavras idênticas ou parecidas entre duas línguas e que possuem o mesmo significado, 
como a palavra “vírus” é escrita igualmente em português e inglês, a única diferença é que em português a 
palavra recebe acentuação. Porém, é preciso atentar para os chamados falsos cognatos, ou seja, palavras que 
são escritas igual ou parecidas, mas com o significado diferente, como “evaluation”, que pode ser confundida 
com “evolução” onde na verdade, significa “avaliação”.

• Inferência contextual: o leitor lança mão da inferência, ou seja, ele tenta adivinhar ou sugerir o assunto 
tratado pelo texto, e durante a leitura ele pode confirmar ou descartar suas hipóteses.  

• Reconhecimento de gêneros textuais: são tipo de textos que se caracterizam por organização, estrutura 
gramatical, vocabulário específico e contexto social em que ocorrem. Dependendo das marcas textuais, pode-
mos distinguir uma poesia de uma receita culinária, por exemplo.

• Informação não-verbal: é toda informação dada através de figuras, gráficos, tabelas, mapas, etc. A infor-
mação não-verbal deve ser considerada como parte da informação ou ideia que o texto deseja transmitir.

• Palavras-chave: são fundamentais para a compreensão do texto, pois se trata de palavras relacionadas à 
área e ao assunto abordado pelo texto. São de fácil compreensão, pois, geralmente, aparecem repetidamente 
no texto e é possível obter sua ideia através do contexto. 

• Grupos nominais: formados por um núcleo (substantivo) e um ou mais modificadores (adjetivos ou subs-
tantivos). Na língua inglesa o modificador aparece antes do núcleo, diferente da língua portuguesa.

• Afixos: são prefixos e/ou sufixos adicionados a uma raiz, que modifica o significado da palavra. Assim, 
conhecendo o significado de cada afixo pode-se compreender mais facilmente uma palavra composta por um 
prefixo ou sufixo.
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Políticas Públicas e Desenvolvimento

O planejamento governamental está ligado à receita e despesas do governo. Contudo, a complexidade de 
levantamento das prioridades, de ajustamento das leis, de políticas públicas, torna o planejamento uma ativida-
de bastante dinâmica e múltipla.

O planejamento governamental formal no Brasil vem de uma história recente, que, segundo as referências 
bibliográficas, teve seu início na década de 30. Os objetivos, as motivações e também os resultados que cada 
governo

apresentou para a sociedade brasileira em cada tempo histórico apresentam como o planejamento, ao lon-
go dos anos, foi se transformando. 

Os principais momentos de planejamento governamental formal no Brasil ano plano governo legis-
lação principais características

 1939 - Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento de Defesa - Getúlio Dornelles Vargas 
(1930-1945): O Plano de Obras Públicas e Aparelhamento de Defesa, também conhecido como Plano Especial, 
é considerado o primeiro plano formal governamental, porque foi a primeira tentativa de alocar recursos para 
fins específicos. Teve como principais objetivos “promover a criação de indústrias chamadas básicas, como a 
siderurgia e outras, a execução de obras públicas, bem como prover a defesa nacional dos elementos necessá-
rios à ordem e à segurança do país” (BRASIL, 1939). A preocupação com a defesa nacional se deu em virtude 
da Segunda Guerra Mundial.

Não chegou a ser um planejamento governamental propriamente dito, mas pode ser considerado o primeiro 
plano formal. 

1943 - Plano de Obras e Equipamentos - Getúlio Dornelles Vargas (1930-1945): Passou a vigorar no pe-
ríodo de 1944 a 1948, e tinha como principal objetivo a realização de obras públicas de caráter civil e incentivar 
as indústrias de base. A sua execução foi suspensa em 1946, pelo presidente Eurico Gaspar Dutra. Tinha as 
mesmas características do Plano Especial, que era continuar com as obras públicas, investimento no setor de 
transportes, em especial ao transporte ferroviário. Teve também, como objetivo a inclusão do DASP – Departa-
mento Administrativo do Serviço Público, um órgão técnico para auxiliar na organização dos serviços públicos.]

1950 - Plano SALTE - Eurico Gaspar Dutra (1946-1951): O Plano SALTE foi elaborado em 1947 e enviado 
ao Congresso em 1948, entretanto, foi somente aprovado em maio de 1950. O SALTE esteve sob a coordena-
ção do Departamento Administrativo do Serviço Público - DASP, que ressaltou que os problemas setoriais do 
Brasil mereciam maior atenção e plano de ação. O Plano SALTE foi instituído pela Lei nº 1.102, de 18 de maio 
de 1950.

1951 - Comissão Mista Brasil-Estados Unidos - Getúlio Dornelles Vargas (1951-1954): Constituiu-se 
de ajuda técnica para defesa, educação, saúde, agricultura e planejamento econômico aos países subdesen-
volvidos. “Criada oficialmente em 19 de julho de 1951 e encerrou seus trabalhos em 31 de julho de 1953. Era 
parte do plano norte-americano de assistência técnica para a América Latina conhecido como Ponto IV, tornado 
público em 1949” (FGV, 2015). O principal objetivo dessa comissão era estruturar uma base técnica para o de-
senvolvimento, principalmente dos setores de energia e transporte.

1956 - Plano de Metas - Juscelino Kubitschek de Oliveira (1956-1961): Teve como base o relatório da 
Comissão Mista Brasil-Estados Unidos. Seu principal objetivo estava relacionado à questão de infraestrutura. 
O governo JK ficou conhecido como o governo desenvolvimentista sob o slogan “50 anos em 5”. O Plano de 
Metas abrangia 30 metas entre quatro setores principais: energia, transporte, alimentação e indústria de base. 
O governo JK incentivou o desenvolvimento da economia brasileira, que, conforme Nascimento (2014, p. 22), 
baseava-se em três orientações:
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 Papel do BNDES no desenvolvimento brasileiro

A história política e econômica do Brasil é caracterizada por um longo processo de transformações e adap-
tações às diversas fases que o país atravessou, desde a colonização até o cenário atual. Cada período trouxe 
consigo desafios e oportunidades que moldaram a estrutura econômica e política da nação.

Dentro desse contexto, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) desempenha 
um papel central, atuando como um catalisador do desenvolvimento econômico e social. Criado em 1952, o BN-
DES tem sido uma peça fundamental nas estratégias de crescimento econômico do país, financiando projetos 
de infraestrutura, apoiando a industrialização e promovendo o desenvolvimento sustentável.

— Desenvolvimento Econômico e Político do Brasil: Uma Visão Geral
A trajetória econômica e política do Brasil é marcada por ciclos de transformações que refletem a complexi-

dade do desenvolvimento nacional. Cada período histórico contribuiu de maneira distinta para a configuração 
atual do país, sendo influenciado por contextos internos e externos, assim como por mudanças nas estruturas 
de poder e nas políticas econômicas adotadas.

Período Colonial e o Modelo Econômico Extrativista
Durante o período colonial, de 1500 a 1822, a economia brasileira foi estruturada em torno do modelo extra-

tivista e exportador, baseado principalmente na exploração de recursos naturais como o pau-brasil, o açúcar, o 
ouro e, posteriormente, o café. A economia colonial estava fortemente vinculada às necessidades do mercado 
europeu, com o Brasil atuando como fornecedor de produtos primários, enquanto a metrópole portuguesa con-
trolava o comércio e lucrava com os impostos sobre as exportações.

O sistema econômico colonial foi sustentado pela mão de obra escrava, inicialmente indígena e depois afri-
cana, o que influenciou profundamente as estruturas sociais e econômicas do país. Esse modelo gerou uma 
economia concentrada e dependente, que pouco incentivou o desenvolvimento interno e a diversificação da 
produção.

O Império e a Transição para uma Economia Agrária Exportadora
Com a independência em 1822, o Brasil iniciou sua transição de colônia para uma nação independente, 

porém as bases econômicas permaneceram ligadas à exportação de produtos primários, especialmente o café, 
que se tornou o principal produto da economia brasileira no século XIX. Durante o Império, o Brasil manteve 
uma estrutura agrária, com grande concentração de terras e poder nas mãos dos cafeicultores.

O sistema político do período imperial foi caracterizado por um Estado centralizado e um regime monárquico 
que buscava manter a unidade territorial e a estabilidade política. No entanto, o sistema enfrentava desafios, 
como a pressão por modernização econômica e a necessidade de integrar novas áreas do país ao mercado 
mundial. A abolição da escravidão em 1888 e a Proclamação da República em 1889 marcaram o fim de um ciclo 
e o início de mudanças mais profundas.

A República Velha e a Industrialização
A Primeira República, também conhecida como República Velha (1889-1930), foi marcada pela continuida-

de da economia agrária-exportadora e pelo predomínio das oligarquias regionais, especialmente os grandes 
cafeicultores de São Paulo e Minas Gerais, que controlavam a política nacional através da política do “café com 
leite”. Nesse período, houve algumas tentativas de diversificação econômica, mas a industrialização ainda era 
incipiente e concentrada em poucos setores, como o têxtil.

A crise do café, provocada pela Grande Depressão de 1929, e a Revolução de 1930 foram marcos decisivos 
que levaram à ascensão de Getúlio Vargas ao poder, abrindo caminho para um novo modelo de desenvolvi-
mento econômico.
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Clima, Sustentabilidade e Responsabilidade Socioambiental e Climática

— Introdução
O meio ambiente é a base da vida no planeta, abrangendo todos os recursos naturais e ecossistemas que 

sustentam a biodiversidade e garantem a sobrevivência das espécies, incluindo a humana. Compreender a 
importância do meio ambiente é fundamental para percebermos nossa dependência dele e a urgência em pre-
servá-lo.

A sustentabilidade, por sua vez, é um conceito que ganhou destaque nas últimas décadas, especialmente 
em resposta ao crescimento populacional, ao aumento da demanda por recursos naturais e ao impacto ambien-
tal das atividades humanas. Sustentabilidade refere-se à capacidade de atender às necessidades do presente 
sem comprometer a capacidade das futuras gerações de suprirem suas próprias necessidades. Isso implica em 
uma gestão consciente e equilibrada dos recursos naturais, com o objetivo de manter o equilíbrio dos ecossis-
temas e garantir a qualidade de vida a longo prazo.

O contexto atual é marcado por desafios ambientais significativos, como a mudança climática, a poluição, a 
degradação dos solos, a perda de biodiversidade e o esgotamento de recursos naturais. Esses desafios exigem 
uma reflexão profunda sobre nossos hábitos de consumo, nossos sistemas produtivos e as políticas públicas 
que orientam a relação entre o ser humano e o meio ambiente.

— A Relação entre o Meio Ambiente e a Sustentabilidade
A relação entre meio ambiente e sustentabilidade é intrínseca e fundamental para o equilíbrio ecológico e 

o desenvolvimento sustentável da sociedade. Para entender essa relação, é necessário primeiro explorar os 
conceitos básicos de meio ambiente e sustentabilidade e como eles se interligam.

Conceitos Básicos: Meio Ambiente e Sustentabilidade
O meio ambiente pode ser definido como o conjunto de fatores físicos, biológicos e químicos que envolvem 

os seres vivos, influenciando suas vidas e sendo por eles influenciados. Ele inclui tudo, desde o ar que respira-
mos, a água que bebemos, até os solos que cultivamos e as florestas que abrigam uma infinidade de espécies.

Sustentabilidade, por sua vez, é um conceito que vai além da simples preservação do meio ambiente. Ela 
envolve a harmonização entre o desenvolvimento econômico, a justiça social e a proteção ambiental, garantin-
do que os recursos naturais sejam usados de maneira a não comprometer o futuro das próximas gerações. Em 
outras palavras, sustentabilidade é sobre encontrar um equilíbrio que permita o progresso humano sem destruir 
os sistemas naturais dos quais dependemos.

Como a Sustentabilidade se Aplica ao Meio Ambiente
A sustentabilidade se aplica ao meio ambiente na medida em que promove a utilização responsável e 

consciente dos recursos naturais. Ela propõe um modelo de desenvolvimento em que as necessidades atuais 
são atendidas sem esgotar os recursos para o futuro. Isso significa adotar práticas que minimizem os impactos 
ambientais, como a redução do consumo de água e energia, a gestão adequada de resíduos e a promoção da 
reciclagem.

Além disso, a sustentabilidade incentiva o uso de fontes de energia renováveis, como solar e eólica, em 
substituição às fontes fósseis que contribuem para a emissão de gases de efeito estufa e a mudança climática. 
Também promove a conservação da biodiversidade e a restauração de ecossistemas degradados, que são 
essenciais para a manutenção dos ciclos naturais e para a resiliência ambiental.

Exemplos de Práticas Sustentáveis no Cotidiano
No cotidiano, a sustentabilidade se traduz em ações práticas que podem ser adotadas por todos. Exemplos 

incluem:

• Consumo consciente: Escolher produtos com menor impacto ambiental, preferir alimentos orgânicos e 
reduzir o desperdício de comida.
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Princípios de análise de dados e informações

DADOS ESTRUTURADOS, SEMIESTRUTURADOS E NÃO ESTRUTURADOS
Existem três formas de classificar os dados de acordo com sua estrutura1:

– Dados estruturados;

– Dados semiestruturados;

– Dados não estruturados.

A imagem acima mostra uma diferença visual, sugerindo que os dados estruturados são organizados em um 
padrão fixo, enquanto os não estruturados são seguem uma estrutura rígida. Os semiestruturados fica entre os 
extremos: não são estruturados de forma rígida, mas também não são totalmente desestruturados.

Vamos ver agora em detalhes cada classificação de dados e depois os compararemos novamente.

Dados estruturados
Dados estruturados são aqueles organizados e representados com uma estrutura rígida, a qual foi previa-

mente planejada para armazená-los.

Pense em um formulário de cadastro com os campos: nome, e-mail, idade e uma pergunta que admite como 
resposta sim ou não. O campo nome será um texto, uma sequência de letras com ou sem a presença de espa-
ços em branco, que terá um limite máximo e não poderá conter números ou símbolos. O campo e-mail também 
terá o padrão textual, mas formado por uma sequência de caracteres (e não só letras, pois admitirá números e 
alguns símbolos) e terá que ter obrigatoriamente um arroba. Idade é um campo que aceita apenas um número 
inteiro positivo, enquanto o campo referente a pergunta armazena um valor binário (pense um 1 bit, que pode 
ser 0 ou 1. Valor 0 para não, 1 para sim). Assim, cada campo possui um padrão bem definido, que representa 
uma estrutura rígida e um formato previamente projetado para ele. 

Os dados de um mesmo cadastro estão relacionados (dizem respeito a mesma pessoa). Em outras pala-
vras, os dados estruturados de um mesmo bloco (registro) possuem uma relação.

Registros ou grupos de dados diferentes (como de pessoas diferentes), possuem diferentes valores, mas 
utilizam a mesma representação estrutural homogênea para armazenar os dados. Ou seja, possuem mesmo 
atributos (pense como sinônimo de campos no exemplo acima) e formatos, mas valores diferentes.

Agora, veja, banco de dados é um exemplo de dados estruturados, mas existem outros. O formulário de 
cadastro, mesmo que salvasse os dados em outro recurso fora banco de dados (como em um arquivo), tam-
bém é um exemplo de dados estruturados por conter campos definidos por uma estrutura rígida e previamente 
projetada, se enquadrando na definição.

1 https://universidadedatecnologia.com.br/dados-estruturados-e-nao-estruturados/
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Diversidade e Inclusão

— Introdução
O combate à pobreza é um dos maiores desafios enfrentados pelo Brasil, tanto em termos econômicos 

quanto sociais. A pobreza afeta diretamente a qualidade de vida de milhões de brasileiros, limitando seu acesso 
a direitos fundamentais como saúde, educação, moradia e alimentação. Esse fenômeno, além de comprometer 
o desenvolvimento humano, perpetua ciclos de desigualdade que impactam negativamente a coesão social e 
o crescimento do país.

O Estado brasileiro, conforme disposto na Constituição Federal de 1988 e em tratados internacionais de 
direitos humanos aos quais o Brasil é signatário, tem o dever de implementar políticas públicas que visem não 
apenas a redução da pobreza, mas também a promoção da dignidade humana e a inclusão social.

A relevância dessa atuação estatal é amplificada pelo fato de que a pobreza não é apenas uma questão 
econômica, mas também uma violação de direitos humanos, que exige respostas abrangentes e sustentáveis.

Neste contexto, analisar o papel do Estado no combate à pobreza envolve examinar as políticas públicas 
adotadas, os resultados alcançados e os desafios enfrentados ao longo do tempo.

— A Pobreza no Contexto Brasileiro: Um Panorama
A pobreza no Brasil é um fenômeno persistente e multifacetado, que reflete as profundas desigualdades 

sociais e econômicas enraizadas na história do país. Com raízes que remontam ao período colonial, a estrutura 
social brasileira foi marcada por uma distribuição desigual de terras, riqueza e oportunidades, criando um lega-
do de exclusão e marginalização que ainda hoje afeta milhões de pessoas.

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a pobreza no Brasil abrange uma parce-
la significativa da população, sendo particularmente severa em determinadas regiões e entre grupos sociais 
específicos, como negros, indígenas e moradores de áreas rurais. A desigualdade regional é um aspecto mar-
cante, com o Nordeste apresentando os maiores índices de pobreza, seguido por regiões como o Norte e o 
Centro-Oeste. Em contraste, o Sul e o Sudeste, embora também afetados, possuem índices relativamente mais 
baixos, refletindo uma distribuição mais equilibrada de recursos e oportunidades.

A pobreza no Brasil é caracterizada por uma série de privações que vão além da simples falta de renda. Ela 
envolve a carência de acesso a serviços básicos, como saúde, educação e saneamento, além de condições 
inadequadas de moradia e segurança alimentar. Essas privações comprometem o desenvolvimento humano e 
perpetuam ciclos de exclusão, dificultando a mobilidade social e a realização de um padrão de vida digno.

O Brasil adotou diversas medidas ao longo das últimas décadas para combater a pobreza, com destaque 
para programas de transferência de renda, como o Bolsa Família, que foi lançado em 2003 e, posteriormente, 
substituído pelo Auxílio Brasil. Esses programas têm como objetivo imediato a redução da pobreza extrema, ao 
garantir uma renda mínima para famílias em situação de vulnerabilidade, condicionada ao cumprimento de re-
quisitos como a frequência escolar e a vacinação das crianças. Esses programas, embora tenham contribuído 
para a redução da pobreza extrema e para a melhoria de indicadores sociais, enfrentam desafios em termos de 
sustentabilidade e impacto a longo prazo.

Além da transferência de renda, o Brasil também investiu em políticas públicas voltadas à melhoria da edu-
cação, saúde e habitação, como o Programa Minha Casa Minha Vida, que busca reduzir o déficit habitacional 
e promover a inclusão social através do acesso à moradia. No entanto, essas políticas enfrentam limitações 
significativas, como a qualidade das construções, a localização dos empreendimentos e a efetiva integração 
dessas ações com outras políticas sociais.

Outro aspecto importante é a vulnerabilidade econômica, agravada por crises econômicas e políticas, como 
a recessão de 2015-2016 e os efeitos da pandemia de COVID-19, que resultaram em aumento do desempre-
go e da informalidade no mercado de trabalho. Essas crises têm um impacto desproporcional sobre os mais 
pobres, exacerbando a desigualdade e dificultando a recuperação econômica das famílias em situação de 
vulnerabilidade.


